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PENAL.  RECURSO  EM  SENTIDO  ESTRITO.  CRIME
CONTRA A VIDA. HOMICÍDIO QUALIFICADO (ART. 121,
§  2°,  III  E  IV  DO  CP).  DECISÃO  DE  PRONÚNCIA.
CONJUNTO PROBATÓRIO RAZOÁVEL. AFASTAMENTO
DA  QUALIFICADORA  DO  MEIO  CRUEL.
DESCABIMENTO.  NÃO  DEMONSTRADA  A
CONTRARIEDADE  DA  DECISÃO  À  EVIDÊNCIA  DOS
AUTOS.   IN  DUBIO  PRO SOCIETATE.  APRECIAÇÃO
PELO TRIBUNAL DO JÚRI. RECURSO DESPROVIDO.

-  O conjunto da prova é razoável para os fins a que se
destina, ou seja, a admissibilidade da acusação.

-  Não  prospera  a  pretensão  de  descaracterização  da
qualificadora do meio cruel, que somente poderia ocorrer
se houvesse prova cabal que a desconstituísse. 

-  Eventuais  dúvidas  suscitadas  pelo  recorrente,  quando
não  capazes  de  inquinar  as  provas  já  realizadas,
constituem  matéria  cuja  sindicância  cabe  ao  sinédrio
popular, segundo a máxima in dubio pro societate;

- Recurso em sentido estrito desprovido.
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VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que
são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba,
à unanimidade, em negar provimento ao recurso em sentido estrito, nos termos do
voto do Relator, e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  em  sentido  estrito  interposto  por  José
Valdeci dos Santos, que tem por escopo impugnar a decisão proferida pelo Juiz
de Direito da 1ª Vara da Comarca de Santa Luzia, que o pronunciou pela suposta
prática do delito previsto no art. 121, §2°, III e IV1, todos do CP (fls. 296/299).

Narra a denúncia que, por volta das 21h, do dia 04/09/2013,
em sua residência, na cidade de Santa Luzia,  Maria do Desterro, conhecida por
“Neném”,  foi  assassinada  pelo  acusado,  seu  companheiro,  que  se  utilizou  de
instrumento pérfuro-cortante (faca peixeira), bem como meio cruel, caracterizado
pelas  25  (vinte  e  cinco)  lesões  impingidas  à  ofendida,  além  de  recurso  que
impossibilitou sua defesa, a fim de realizar a conduta criminosa descrita.

Aduz  que  o  pronunciado  e  a  vítima  mantinham  um
relacionamento  amoroso  conturbado,  no  qual  Maria  do Desterro era  agredida
fisicamente com frequência.

Narra que nas circunstâncias de tempo e lugar indicadas, nas
proximidades  do  matadouro,  o  pronunciado  passou  a  golpeá-la,  enquanto  a
mesma gritava pedindo para que seu companheiro parasse com as agressões.

Relata que testemunhas presenciaram parte das agressões e o
momento em que, após matar sua companheira, o acusado fugiu do local em uma
moto.

Em suas razões, o recorrente sustenta, sinteticamente, que a

1Art 121. Matar alguem:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
[...]
§ 2° Se o homicídio é cometido:
[…]
III - com emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel, ou de que
possa resultar perigo comum; 
[…]
IV - à traição, de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne impossível a
defesa do ofendido;

   Pena - reclusão, de doze a trinta anos. 
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sentença deve ser  reformada no ponto em que reconheceu a qualificadora  do
“meio cruel”, posto que ausente a circunstância fática necessária para fundamentar
este acolhimento, sob pena de afronta ao inciso IX, art. 93 da CF.

Contrarrazões, às fls. 302/307, pelo desprovimento do recurso.

A Procuradoria-Geral de Justiça, da mesma forma, opina para
que o recurso não seja provido, fls. 316/322.

É o relatório.

–  VOTO – João Batista Barbosa – Juiz de Direito convocado
(Relator).

O recurso em sentido estrito deve ser desprovido.

I – DO MÉRITO

Embora a decisão de pronúncia não deva esgotar a matéria ou
se exceder em linguagem e fundamentação, posto que cabe ao júri a análise do
caso  em  profundidade,  mesmo  assim,  tais  peculiaridades  não  a  isentam  de
observar a regra do art. 93, IX2, da CF, c/c art. 4133 do CPP, pois, ainda que seja
sucinta, deve ser fundamentada.

No caso dos autos,  o  magistrado,  como lhe era dado fazer,
limitou-se a realizar o juízo de admissibilidade da culpa, sem exaurir a apreciação
da tese apresentada pela defesa. 

O  recorrente  insurge-se  contra  a  sentença  de  pronúncia
especificamente  no  ponto  de  reconhecimento  da  qualificadora  do  “meio  cruel”,
argumentando  que  a  motivação  da  decisão  não  declina  qual  circunstância  em
concreto serviu para o acolhimento da sobredita qualificadora. 

Entretanto, ao contrário do que alega o recorrente, Sua Exa. se
baseou  exclusivamente  em  provas  presentes  no  conjunto  fático-probatório
carreado  aos  autos.  Com  efeito,  a  sentença  foi  respaldada  em  elementos
angariados  no  curso  da  instrução  criminal,  no  caso,  laudo  tanatoscópio  e

2IX  todos  os  julgamentos  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário  serão  públicos,  e  fundamentadas  todas  as
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias partes
e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade do
interessado  no  sigilo  não  prejudique  o  interesse  público  à  informação;  (Redação  dada  pela  Emenda
Constitucional nº 45, de 2004)
3Art. 413.  O juiz, fundamentadamente, pronunciará o acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação. 

3/6

RESE_ 0003087-48.2015.815.0000_11



depoimentos  de  testemunhas  que  presenciaram  o  fato,  para  concluir  pela
necessidade de se submeter o caso à apreciação do júri, tendo em vista o que
informa o princípio in dubio pro societate.

A propósito,  eis  o  trecho  da  decisão  que  bem  evidencia  o
quanto dito (fl. 275/276): 

(…)

Do Superior Tribunal de Justiça, colhe-se:

“Resp  –  Sentença  de  Pronúnica  –  Exclusão  de
qualificadoras.

“Orienta-se  a  jurisprudência  no  sentido  de  não  serem
excluídas  da  sentença  de  pronúncia,  as  qualilificadoras
referidas na denúncia, deixando-se para o tribunal popular,
tal avaliação, posto que não é dado ao juiz singular ou ao
Tribunal de Justiça, tal exclusividade.
O Tribunal do Júri, sendo o juiz natural do processo, dirá
sobre a incidência, ou não de cada uma delas (RSTJ –
92/339).

Daí, porque as qualificadoras expressas na denúncia não
podem ser  afastadas da pronúncia,  salvo se totalmente
improcedentes e dissociadas do cotejo probatório.

A meu sentir, não está com a razão a defesa ao requerer a
exclusão da qualificadora do meio cruel.

Com  efeito,  aponto  inicialmente  que  não  se  está  a
reconhecer a qualificadora a partir da constatação abstrata
da  reiteração  de  golpes.  É  certo  que  a  reiteração  não
implica, sempre, necessariamente, crueldade do meio.
 
Todavia, de igual modo, é absolutamente correto afirmar
que  a  reiteração  de  golpes  nesse  caso  concreto,
estampada nas  provas  do  caderno  processual,  nem de
longe,  autoriza  a  conclusão  pela  improcedência  da
qualificadora. 

Ora, sustentam a qualificadora do homicídio pelo emprego
de  meio  cruel  a  prova  pericial  (fl.  50),  aliado  aos
depoimentos testemunhais. Assim, constatada a ausência
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de  manifesta  improcedência  da  qualificadora,  deve-se
deixar ao Tribunal do Júri a inteireza da acusação, razão
pela qual, não se permite decotar qualificadoras na faz de
pronúncia, salvo quando manifestamente improcedentes.

(...)

Destarte,  não  prospera  o  pedido  de  afastamento  da
qualificadora do art. 121, § 2°, III do CP, suscitado pela defesa, posto que a prova
dos autos,  sem que se faça um juízo exauriente que só ao Júri  compete,  não
desabona  a  pretensão  acusatória,  não  sendo  o  caso,  portanto,  de  imputação
manifestamente  improcedente  ou  descabida,  hipótese  em  que,  de  fato,  seria
possível o decote pretendido, conforme vem decidindo o STJ4.

Diante desse quadro, a manutenção da decisão de pronúncia é
medida que se impõe.

II – DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  nego  provimento ao  recurso  em  sentido
estrito.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, Presidente da Câmara Criminal,
dele  participando os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  João Batista
Barbosa, relator, Juiz de Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir
o Exmo. Sr. Des. Luiz Silvio Ramalho Júnior, e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

4PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. SÚMULA N. 7 DO STJ.
NÃO INCIDÊNCIA. DECISÃO DE PRONÚNCIA. EXCLUSÃO DE QUALIFICADORA. IMPOSSIBILIDADE.
USURPAÇÃO  DE  COMPETÊNCIA  DO  CONSELHO  DE  SENTENÇA.  IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não se aplica o enunciado da Súmula n. 7 do STJ quando ocorre apenas a revaloração da prova na via
especial, sem que a controvérsia esbarre no revolvimento probatório.
2. A exclusão de qualificadoras na decisão de pronúncia somente é cabível quando manifestamente
improcedente  ou  descabida,  o  que  não  é  o  caso  dos  autos,  nos  termos  do  próprio  acórdão
impugnado.
3. A existência de dúvidas razoáveis quanto ao pleito da acusação deve ser dirimida pelo Conselho de
Sentença.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  REsp  1156770/RS,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA TURMA,  julgado  em
05/02/2015, DJe 20/02/2015)
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Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 1 de setembro de2016.

João Batista Barbosa
Juiz de Direito convocado

Relator
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